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FAMÍLIAS DE ALUNOS QUE FORAM EXCLUÍDOS DOS PROGRAMAS BOLSA-ESCOLA E RENDA-MINHA FIZERAM PROTESTO EM FRENTE AO BURITIZINHO, NA W3 NORTE 

BENEFÍC 10 

CRIA NÇAS 
estavam inscritas 

no Poupa nça-Escola 
em 1995. Em 1999, 

quando o programa 
foi su spenso, 
o tota 1 era de 
90.983 alunos 

A PROFESSORA PATRÍCIA NOGUEIRA PROMETE ADERIR À PARALISAÇÃO: "NÃO DÁ PARA CONTINUAR DO JEITO QUE ESTÁ" 

O QUE O GOVERNO PROPÕE 
O GDF promete um encontro com o ministro chefe da Casa 
Civil, Pedro Parente, para decidir o que poderá ser oferecido 
aos professores. 

QUEDA-DE-BRAÇO 
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Calote em estudante 
Ana Lúcia Moura  
Da equipe do Correio 

O Governo do Distrito Fede-
ral (GDF) deixou na mão 
18,9 mil estudantes. São 

alunos da rede pública que têm 
direito de receber o dinheiro do 
Poupança-Escola, programa 
criado em 1995 para estimular 
os inscritos do extinto Bolsa-Es-
cola a concluir o ensino médio. 
O dinheiro deveria ter sido saca-
do pelos estudantes em 1999 e 
2000 e ajudaria no sustento de 
milhares de famílias de baixa 
renda, mas até hoje o governo 
não liberou a verba. 

A dívida de R$ 4,9 milhões é 
ainda maior quando calculados 
os juros. Outros 38.648 alunos 

,,,, que seriam beneficiados tam- 
' -., bém ficaram de mãos abanando 
nr com a extinção do programa, 
0' n  em julho do ano passado. 

Mães de estudantes de várias 
p  ,, cidades do DF peregrinaram ti se- 

mana inteira pelas secretarias d e  
,,,, governo cobrando o pagamento 

da dívida. Fizeram até uma mani-
a f1 festação em frente à sede provi-
„,,„ sória do. Palácio do Buriti, na 516 
„ , Norte, na última terça-feira, para 

exigir o depósito. E nada. 
A dívida do GDF inclui crian-

ças que tinham direito ao Pou-
pança-Escola em 1999 (11 mil 
alunos) e 2000 (7,9 mil). A Secre-
taria de Fazenda, responsável 
pp

"
elo repasse do dinheiro,até 

io j e não-  se-inãrnléstõn s'Obre -o-
caso. Em maio do ano passado, 
a Secretaria de Trabalho enca-
minhou o pedido de liberação 
do dinheiro ao secretário de Fa-
zenda, Valdivino Oliveira. Sem 

-,ü respostas, o secretário de Traba- 
",, lho, Vatanábio Brandão, fez no-

vo pedido. Mais uma vez, não 
..., teve resposta. ' 
- ' A informação é da Assessoria 

de Comunicação da Secretaria 
. , de Trabalho, que gerencia do 
`2, Fundo de Solidariedade (Fun- 

sol), onde deveria ser deposita- 
do anualmente o dinheiro do 
Poupança-Escola. Valdivino es- 

:-,-: tá em viagem oficial à China e 

não foi localizado pelo Correio. 
Assessores da Fazenda informa-
ram que ele é o único autoriza-
do a falar sobre o assunto. 
- O'Crir-éhgott--à-i~-6- 

nheiro do Poupança-Escola nos 
orçamentos de 2000 e de 2001 — 
quando deveriam ser pagas as 
dívidas de 1999 e de 2000, res-
pectivamente. Era 2000, foram 
destinados R$ 3,5 milhões para o 
Funsol. Em 2001, R$ 3,7 milhões. 
Mas, segundo a Assessoria de 
Comunicação da Secretaria do 
Trabalho, o dinheiro nunca che-
gou ao Funsol. "Esse dinheiro 
vai ter de aparecer. A dívida tem 
de ser paga, senão é confisco", 
avisa a promotora de Educação 
do Ministério Público do DF, 
Maria Luiza de Marilac, que in-
vestiga o caso. 

BÔNUS 

C riado por lei, o 
Poupança-Es-
cola era uma 

-esp.écre-c1-~ 
para os alunos do 
Bolsa-Escola —
programa que pa-
gava um salário mí-
nimo mensal às fa-
mílias de baixa ren-
da que mantinham 
os filhos na escola. 
Para incentivar os 
alunos e concluí-
rem o ensino mé-
dio, o Poupança-
Escola previa um 
depósito de um salário mínimo 
anual para cada aluno que fosse 
aprovado. Tinham direito ao be-
neficio os inscritos no Bolsa-Esco- 

la. O Poupança-
Escola atendia 
também alunos 
quejá tinham par- 

Escola algumavez, 
mas havia deixa-
do o programa. 

Apesar do di-
nheiro do Pou-
pança-Escola ser 
depositado anual-
mente, ele só po-
deria ser sacado 
se o aluno passas-
se da 4apara a 
5asérie do ensino 
fundamental, da 

8asérie do ensino fundamental 
para o 10 ano do ensino médio e se 
concluísse o 30  ano do ensino mé- 
dio. Nos primeiros dois casos, o 

saque permitido era de 50% do va-
lor depositado. O dinheiro inte-
gral só poderia ser resgatado ao fi-
nal do 30 ano. A dívida do governo 
se_refere_aos e.studante~ri-_, 
deram pelo menos um desses cri-
térios em 1999 e 2000. 

Rafael Ferreira da Silva, 12 anos, 
é um deles. Em 1999, ele foi apro-
vado na 4asérie. No ano seguinte, 
a mãe dele, Maria de Lurdes Fer-
reira da Silva, 35, tentou sacar o 
dinheiro, mas a conta estava va-
zia. Desempregada, ela está apa-
vorada com o fim do Bolsa-Escola 
e o calote do Poupança-Escola. 
"Não tenho a quem recorrer.” 

EXTINÇÃO 

O Poupança-Escola incluía 
também estudantes que 
tinham direito ao crédito  

de um salário mínimo, embora 
ainda não pudessem sacar o di-
nheiro. Eram alunos como Talita 
do Nascimento, 13 anos. Em 
2000, ela passou para a 4asérie e 
deveria receber um salário imí-
nimo, que ficaria no Funsol. A 
menina só poderia retirar o di-
nheiro no ano seguinte, quando 
passasse para a 5o. 

Como Talita estava no progra-
ma desde a lasérie e nunca foi 
reprovada — critério que des-
classificava o aluno —, ela teria 
em sua conta R$ 302 referente às 
aprovações anteriores. 

Dos inscritos no Poupança-
Escola, 38.648 estudantes esta-
vam na situação de Talita. Mas, 
como o programa foi extinto, es-
ses alunos perderam o dinheiro. 
É o que diz a Secretaria de Edu-
cação. Segundo Lílian Carneiro, 
coordenadora do Renda Minha, 
programa que substituiu o Bol-
sa-Escola, os estudantes perde-
ram o direito com a extinção do 
Poupança-Escola. "São alunos 
que estavam na expectativá do 
direito, mas ainda não o tinham 
adquirido." 

RENDA MINHA 

I nsatisfeitas por terem perdi-
do o benefício do Bolsá,-,Es-
cola e não terem sido incluí-

das no Renda Minha, algumas 
mães de estudantes foram pára 
a rua protestar. "Se o Renda Mi-
nha substituiu o Bolsa-Escola, 

:_comp-lo~gxdilf~,,,bslar_ ,- 
gava a dona-de-casa Severina 
Leite Pereira Barros, 33 anos, 
que liderou uma caravana de 
mulheres de Ceilândia até a se-
de do Buriti. Exibindo faixas de 
protesto, elas fecharam o fim da 
W3 Norte. 

Segundo Lílian Carneiro, as 
mães não foram contempladas 
porque o governo federal ce-
deu apenas 41.341 vagas pará o 
programa. Como o Renda Mi-
nha recebeu 97.578 inscrições, 
o GDF teve de fazer um pente-
fino. "Selecionamos aqueles 
que mais precisavam", afirmou 
Lílian.  

TA, 

• 

• 

Guerra de 
marketing 

Os professores das escolas pú-
blicas e o governo travam uma 
guerra publicitária. Desde sábado, 
uma propaganda institucional do 
Governo do Distrito Federal (GDF) 
na televisão tentar influenciar 
pais de alunos a não apoiar a gre-
ve da categoria, anunciada para a 
próxima quinta-feira. 

A publicidade do governo é 
uma resposta às propagandas .  de 
reajuste salarial promovidas há 
três meses pelo Sindicato dos 
Professores (Sinpro) nos meios de 
comunicação e intensificada na 
última semana. Enquanto de um 
lado o Sinpro acusa o governo de 
pagar aos professores o salário 
mais baixo da história de Brasfiia, 
do outro o GDF apela aos páis pa-
ra que condenem a greve. 

Governo e sindicato também 
recorrem aos números para 
convencer os telespectadores. 
Na telinha, enquanto crianças 
brincam ao som de uma música 
suave, um professor revela que 
40% da categoria sofre de doen-
ças provocadas pelo trabalho, 
como tendinite e problemas 
nas cordas vocais, e pede ao go-
vernador que cuide de quem 
cuida da educação. O número é 
resultado de uma pesquisa feita 
pelo Sinpro em 2001, com 2,4 
mil professores. 

Na propaganda do GDF, a mú-
sica é de suspense e surge acom-
panhada por uma voz masculi-
na, que anuncia: "Pesquisa rever 
la que 85% dos professores não 
querem a greve. Com  quem você  

está?" A estatística surge na tela 
depois que três pais declaram 
em entrevista, no meio de uma 
rua, ser contra a paralisação. 

A briga através da mídia come-
çou em dezembro, quando o Sin-
pro anunciou a greve em trinta 
outdoors espalhados pelo DE "Em 
seis anos, o preço do pão subiu 
214%. E o salário do professor?", 
indagava um dos cartazes. Até o 
dia da assembléia, o Sinpro já terá 
gastado cerca de R$ 200 mil com a 
campanha, que inclui adesivos e 
camisetas. "E uma forma de dizer 
que queremos negociar", afirma o  

diretor de assuntos jurídicos do 
sindicato, Antônio Lisboa. 

CONTAGEM REGRESSIVA 

O s professores ameaçam 
parar no dia 7 de março, se 
o governo não atender as 

reivindicações. A paralisação se-
rá decidida em assembléia-ge-
ral, as 9h do mesmo dia, no esta-
cionamento do estádio Mané 
Garrincha. Patrícia Nogueira, 24 
anos, promete aderir. Ela recebe 
menos de R$ 1 mil para dar aulas 
em duas escolas públicas do Pla-
no Piloto. "Não dá para conti- 

nuar do jeito que está. A valori-
zação do professor passa pela 
questão salarial", afirma 

A contagem regressiva dos 
professores para a greve come-
çou em novembro. O governa-
dor Joaquim Roriz, no entanto, 
só convocou os professores para 
conversar na última quinta-fei-
ra, depois de um encontro com 
o ministro chefe da Casa Civil, 
Pedro Parente. 

Roriz disse aos professores 
que está encontrando dificulda-
des no Palácio do Planalto, res 
ponsável pelo pagamento da fo- 

Reformulação do plano 
de carreira, com dois 
pontos principais: a 
incorporação da 
gratificação de atividade 
no salário-base dos 
professores, e a dedicação 
exclusiva. A gratificação é 
paga atualmente como 
complemento do 
salário-base. 

▪ 

Reajuste salarial de 
 89,98%, caso o plano 
de carreira não seja 
reformulado. 

Concessão do ticket- 
alimentação, suspenso 

lha da Educação, para conseguir 
verbas que permitam conceder o 
reajuste. Ele prometeu procurar 
o ministro mais uma vez quando 
retornasse da viagem à China, o 
que está previsto para hoje. 

Roriz procurou Parente para 
tentar negociar com o Governo 
Federal a liberação de verbas 
para as áreas de saúde e educa-
ção. "O ministro prometeu ava-
liar a situação", disse a secretá-
ria Eurides Brito, que partici-
pou do encontro. A assessoria 
de comunicação do Ministério, 
no entanto, diz que desconhece 

desde 1996, e pagamento 
do valor acumulado 
durante os anos em que 
o beneficio não foi 
concedido. 

Pagamento da diferença 
referente ao Plano Bresser, 
dívida que o governo tem 
com 12 mil professores e 
que soma R$ 65 milhões. 
O pagamento das perdas 
geradas pelo plano foi 
feito em 1989, mas em 
16 parcelas. Agora, os 
professores receber o valor 
da correção monetária 
acumulada pelo 
parcelamento. 

qualquer reunião entre o GDF e 
representantes do ministério, e 
que verba não é assunto da Cal 
sa Civil, e sim do Ministério da 
Fazenda. 

Os professores querem um 
reajuste de 89,98%, referente às 
perdas salariais dos últimos sete 
anos, e reformulação do plano 
de carreira da categoria. A pro-
posta do sindicato é incluir no 
salário-base as gratificações de 
atividade e dedicação exclusiva 
Com isso, as demais gratificações 
passariam a incidir sobre um sa-
lário-base mais alto. (A.L.M.) 


